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APRESENTAÇÃO

A obra “Recursos Hídricos e Sustentabilidade 3” publicada pela Atena Editora 
apresenta, em seus 50 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da 
sustentabilidade e dos recursos hídricos brasileiros.

A busca por fontes alternativas de água têm se tornado uma prática cada vez 
mais necessária, como uma alternativa socioambiental responsável, no sentido de 
reduzir a demanda exclusiva sobre os mananciais superficiais e subterrâneos, tendo 
em vista que o intenso processo de urbanização tem trazido efeitos negativos aos 
recursos hídricos, em sua dinâmica e qualidade.

As águas subterrâneas representam água doce de fácil acesso, e muitas 
vezes, as únicas opções para abastecimento de água potável. Em geral, possuem 
melhor qualidade devido às interações com o solo durante a percolação. Porém, em 
áreas urbanas, diversas atividades comprometem sua qualidade e demanda, como 
instalação de fossas negras, esgotos domésticos sem tratamento ou com tratamento 
inadequado, disposição inadequada de resíduos sólidos, impermeabilização de 
zonas de recarga, armazenamento de produtos perigosos em tanques subterrâneos 
ou aéreos sem bacia de contenção, dentre outros.

O estudo das águas subterrâneas, com a globalização, assume uma importância 
cada vez mais expressiva, visto que é entendido como um instrumento capaz de 
prover solução para os problemas de suprimento hídrico. Através de determinadas 
ferramentas é possível sintetizar o espaço geográfico e aprimorar o estudo deste 
recurso.

Tem-se ainda a infiltração de água no solo, que pode ser definida como o 
processo com que a água infiltra na superfície para o interior do solo, podendo ser 
definida como o fenômeno de penetração da água e redistribuição através dos poros 
ao longo do perfil. A vegetação possui efeito na dinâmica de umidade do solo, tanto 
diretamente como através da interação com outros fatores do solo. 

Dentro deste contexto podemos destacar o alto consumo de água em edificações 
públicas, em razão da falta de gestão específica sobre o assunto, onde a ausência de 
monitoramento, de manutenção e de conscientização dos usuários são os principais 
fatores que contribuem para o excesso de desperdício. Faz-se necessária, então, a 
investigação do consumo real de água nos prédios públicos, mais precisamente os 
de atendimento direto aos cidadãos, efetuando-se a comparação do consumo teórico 
da população atendida (elaborado no projeto da edificação) com o consumo real, 
considerando o tempo médio de permanência desse público no imóvel, bem como 
as peculiaridades de cada atendimento, tendo como exemplo o acompanhante da 
pessoa atendida, bem como casos de perícia médica.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados aos recursos 
hídricos brasileiros, compreendendo a gestão destes recursos, com base no 
reaproveitamento e na correta utilização dos mesmos. A importância dos estudos 
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dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo em vista o 
volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos profissionais de 
áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: Com o grande avanço da ocupação 
desordenada em áreas de preservação 
permanente (APP), vários impactos ambientais 
aumentaram devido à interferência humana. 
O objetivo principal deste trabalho foi mapear 
e quantificar a cobertura florestal em APP 
localizada no córrego Boa Esperança e do rio 
Muqui do Norte através de geoprocessamento 
para subsidiar melhorias locais. Os 
procedimentos foram executados no programa 
computacional ArcGIS®, considerando como 
bases de dados digitais o GEOBASES e o 
Instituto Jones dos Santos Neves. Foram 
adquiridas imagens aéreas dos anos de 2008 
e 2012, em alta resolução. A identificação da 
cobertura florestal foi feita por fotointerpretação 
das feições na escala 1:1000, auxiliado por 

uma feição adquirida referente à área urbana 
do município. Foram plotados dois mapas, 
permitindo estudos quanto à distribuição 
da vegetação. In loco, foram percorridas as 
APPs e, com auxílio de registros fotográficos, 
foi registrada a situação atual das mesmas. A 
vegetação apresentou índices superiores a 30% 
para os cursos hídricos estudados. Todavia, 
apresentou decréscimos de aproximadamente 
12% e 5,5%, respectivamente, para o rio Muqui 
do Norte e o córrego Belo Monte, justificado 
pelo crescimento desordenado da cidade. A 
cobertura florestal esteve muito fragmentada, 
indicando um grave problema principalmente 
para a fauna urbana, dada a relevância 
da vegetação ciliar.  Através dos registros 
fotográficos, observou-se que vários trechos 
apresentam ausência de vegetação, além de 
diversas ocupações antrópicas as margens dos 
mananciais. A participação social, a educação 
ambiental e maior efetividade da fiscalização 
são medidas relevantes para amenizar os 
diversos problemas enfrentados pelas áreas 
afetadas.
PALAVRAS-CHAVE: Impactos Ambientais; 
Planejamento Territorial; Proteção dos Recursos 
Hídricos; Urbanização.

QUANTITATIVE ANALYSIS OF THE CILARY 
VEGETATION OF THE BOA ESPERANÇA 
STREAM AND THE MUQUI DO NORTE 

RIVER - URBAN STRETCH OF THE 



Gestão de Recursos Hídricos e Sustentabilidade 3 Capítulo 25 244

MUNICIPALITY OF MUQUI (ES)
ABSTRACT: With the great advance of disorderly occupation in permanent preservation 
areas (PPA), several environmental impacts increased due to human interference. The 
main objective of this work was to map and quantify forest cover in APP located in 
the Boa Esperança stream and the Muqui do Norte river through geoprocessing to 
support local improvements. The procedures were performed in the computer program 
ArcGIS®, considering as digital databases GEOBASES and the Jones dos Santos 
Neves Institute. High resolution aerial images from 2008 and 2012 were acquired. The 
forest cover was identified by photointerpretation of the features in the 1:1000 scale, 
aided by an acquired feature referring to the urban area of ​​the municipality. Two maps 
were plotted, allowing studies on vegetation distribution. On the spot, the PPAs were 
covered and, with the aid of photographic records, their current situation was recorded. 
The vegetation presented rates above 30% for the studied watercourses. However, it 
decreased by approximately 12% and 5,5%, respectively, for the Muqui do Norte river 
and the Belo Monte stream, justified by the disorderly growth of the city. Forest cover 
was very fragmented, indicating a serious problem mainly for urban fauna, given the 
relevance of riparian vegetation. Through the photographic records, it was observed 
that several sections present absence of vegetation, besides several anthropogenic 
occupations in the watershed margins. Social participation, environmental education 
and greater effectiveness of enforcement are relevant measures to alleviate the various 
problems faced by the affected areas.
KEYWORDS: Environmental Impacts; Territorial Planning; Protection of Water 
Resources; Urbanization.

1 | 	INTRODUÇÃO

No Brasil, o processo histórico de ocupação do território se baseou na 
substituição da cobertura florestal nativa por atividades antrópicas para diversas 
finalidades, frequentemente norteado na exploração excessiva dos recursos naturais, 
desconsiderando sua importância ambiental e a sustentabilidade. Tal processo 
foi responsável por vários problemas ambientais, como a significativa redução da 
qualidade dos solos e a intensificação da erosão hídrica, associados à diminuição 
da disponibilidade quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos (COUTINHO et 
al., 2013). As margens dos rios são, geralmente, ocupadas e urbanizadas. Tendo 
em vista a dimensão do desafio de renaturalizar as margens dos rios urbanos, 
deve-se então repensar o regime de proteção das mesmas. Muitas soluções de 
regularização fundiária e renovação urbanística têm sido aprovadas desconsiderando 
a intocabilidade das APPs e assim, desrespeitando a lei de proteção da vegetação 
nativa (CASTRO; MAY; GARCIAS, 2018).

Áreas de Preservação Permanente (APP) correspondem à vegetação que 
delimita as margens de um curso hídrico e possuem a função principal de protegê-
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lo de possíveis intervenções que possam ser prejudiciais à qualidade do meio, 
garantindo a conservação da biodiversidade e manutenção do ecossistema. No 
Brasil, a preocupação com as APPs somente veio a acontecer com a aplicação da 
Lei 4.771/65, reforçada em 2012 com o Novo Código Florestal Brasileiro, com a Lei 
12.651/12 (BORGES; QUEIROZ, 2017).

Tampouco se defende a liberação do uso de todas as APPs, que prestam serviços 
ecossistêmicos essenciais. Uma das funções primordiais dessas áreas é proteger 
a biodiversidade. Em muitas áreas urbanas, as florestas de galeria representam 
preciosos remanescentes da cobertura vegetal nativa original e os únicos corredores 
ecológicos para as espécies da flora e da fauna. Assim, APPs em bom estado de 
conservação devem permanecer livres do uso humano, para atuarem como áreas 
de refúgio da vida silvestre. Há de ser lembrado que os perímetros urbanos e suas 
áreas de influência assumem extensões cada vez maiores. Portanto, proteger estes 
refúgios é essencial para garantir a continuidade dos ecossistemas. As APPs têm 
função ecológica fundamental na proteção dos recursos hídricos, especialmente as 
nascentes e as margens de rios. Dada sua característica de restrições de uso, estas 
áreas visam garantir a integridade dos remanescentes florestais e, por conseguinte, 
a manutenção de serviços ambientais (ARAUJO; GANEM, 2016; VARGAS, 2008). 

A pressão que as APP’s vêm sofrendo é muito grande e isso tem feito com que 
muitas dessas áreas sofram com a degradação antrópica e fica apenas o prejuízo ao 
meio ambiente como, cursos d’água perenes se tornando intermitentes, corredores 
ecológicos interrompidos, erosão ás margens de rios e córregos, supressão á fauna 
causando extinção de espécies, prejuízo no processo de seqüestro de carbono que é 
um dos maiores indicadores ecológico ao tratar de aquecimento global. (MESQUITA 
et al., 2010). A ocupação irregular de áreas de preservação permanente no meio 
urbano é um tema que merece atenção especial porque indica as fragilidades do 
sistema de proteção a esses espaços (VARGAS, 2008). Ao avaliar o cumprimento da 
legislação quanto a preservação das matas ciliares, visando atender o proposto para 
APPs, pretende-se avaliar as alterações na paisagem devidas a ações naturais e/
ou antrópicas, buscando as possíveis causas e efeitos dessas alterações (GIROTTI; 
BOZZINI, 2016).

As técnicas de geoprocessamento são essenciais para a obtenção dos mapas 
relacionados à distribuição da vegetação e da degradação das APPs, auxiliando de 
base para o cumprimento do código florestal brasileiro, principalmente no que se 
refere às áreas de APPs e para futuros planejamentos em um município (DONATO; 
MAGRI, 2017). Os chamados Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) são 
suportes tecnológicos do planejamento ambiental e podem agregar agilidade, 
precisão e facilidade de visualização aos estudos, avaliações e simulações realizadas. 
(MARANDOLA-JUNIOR; MELLO, 2012). Considerando a relevância da temática, 
o objetivo deste trabalho foi mapear e quantificar a cobertura florestal da APP do 
córrego Boa Esperança e do rio Muqui do Norte, no trecho urbano no município de 
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Muqui (ES), como forma de subsidiar melhorias quanto ao planejamento urbano e 
ambiental e à qualidade de vida local.

2 | 	METODOLOGIA

Este trabalho considerou como local de estudo as áreas de preservação 
permanente do rio Muqui do Norte e do Córrego Boa Esperança, em seus trechos 
urbanos localizados na sede do município de Muqui. Este município localiza-se a uma 
latitude sul de 20°, 56’ e 54” e a uma longitude oeste de Greenwich de 41°, 20’ e 38”. 
Possui clima quente, com temperatura média anual de 23 °C, e relevo acidentado 
(INCAPER, 2010). A população urbana do município é de 9.309 habitantes, segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). A Figura 1 
mostra os recursos hídricos que atravessam a cidade.

Figura 1 – Trecho dos cursos hídricos estudados
Fonte: Os Autores (2019).

A metodologia adotada foi semelhante à utilizada por outros trabalhos, como o 
de Fiorese, Leite e Lopes (2019). Os procedimentos foram executados no programa 
computacional ArcGIS®, sendo que a base de dados digitais foi adquirida no Sistema 
Integrado de Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo (GEOBASES) e 
Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN). 

No portal eletrônico do IJSN, foram adquiridas feições referentes às áreas 
urbanas do Estado do Espírito Santo. Elas foram, posteriormente, adicionadas em 
layout do programa. A delimitação da área urbana do município de Muqui ocorreu por 
meio das ferramentas de edição de arquivos do programa. O GEOBASES forneceu 
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imagens aéreas da área estudada referente aos anos de 2007-2008 e 2012-2015, 
com, respectivamente, resolução de 1 m e 0,25 m. Por meio de observações das 
imagens aéreas, foram traçados o Rio Muqui do Norte e o Córrego Boa Esperança, no 
trecho localizado na zona urbana do município, através da criação de um novo arquivo 
para, posteriormente, delimitar sua APP. A definição da largura da APP foi feita com 
base no Novo Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012), conforme as dimensões 
do manancial estudado. Segundo a legislação, os mananciais considerados possuem 
dimensões predominantemente de até 10 metros e, portanto, a largura da APP é 
igual a 30 m. A delimitação da APP, no layout do programa, ocorreu com auxílio da 
ferramenta “buffer”, e a medição da largura dos cursos hídricos foi feita através do 
ícone “measure”. 

De posse das imagens aéreas adquiridas no GEOBASES, a vegetação contida 
nas APPs dos cursos hídricos foi identificada por meio de fotointerpretação das 
feições na escala 1:1000. Com isso, foi possível mapear a vegetação da APP por 
meio da criação de um novo arquivo em formato “raster” e pela posterior plotagem de 
dois mapas temáticos. A vegetação foi quantificada a área ocupada pela vegetação, 
em metros quadrados (m²) e porcentagem (%) em relação à área total da APP, com 
auxílio da tabela de atributos do arquivo gerado. 

Como forma de justificar os resultados obtidos, foram feitos, in loco, registros 
fotográficos acerca da situação da APP de ambos os cursos hídricos. Com auxílio de 
prancheta de campo, foram feitas anotações referentes às observações obtidas na 
vistoria das APP’s, no que diz respeito à ocupação de áreas edificadas, arruamentos 
e presença ou ausência de vegetação nativa ou qualquer outra forma de interferência 
antrópica. Após o registro das observações, os resultados foram interpretados 
conforme a literatura considerada, comparando-os, quando possível, aos dados 
obtidos em pesquisas similares.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As APP’s do trecho estudado do Rio Muqui do Norte correspondem a um total 
de 214.844,50 m² de área (12,50% em relação ao perímetro urbano). Já as APP’s do 
Córrego Boa Esperança abrangem 74.026,50 m², ou seja, 4,31%. As Tabelas 1 e 2 
mostram os dados quantitativos de cobertura florestal.

ANOS ÁREA (m²) ÁREA (%)

2008 100.617,42 46,83%

2013 75.150,40 34,98%

Tabela 1 – Dados quantitativos de vegetação nativa da APP do Rio Muqui do Norte
Fonte: Os Autores (2019).
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ANOS ÁREA (m²) ÁREA (%)
2008 30.844,39 41,67%

2013 26.787,01 36,19%

Tabela 2 – Dados quantitativos de vegetação nativa da APP do Córrego Boa Esperança
Fonte: Os Autores (2019).

Em ambos os cursos hídricos, houve redução da vegetação no período 
considerado. No entanto, as APPs do Rio Muqui do Norte apresentaram a maior 
redução (aproximadamente 12%), ao passo que as APPs do Córrego Boa Esperança 
tiveram uma redução de aproximadamente 5,50%. Resultados, portanto, insatisfatórios 
diante da relevância da manutenção da vegetação nesses espaços. Nas margens de 
cursos d’água, a vegetação ciliar garante a estabilização da terra, evitando que o seu 
solo seja levado diretamente para o leito dos cursos; atuando como um filtro ou como 
um “sistema tampão”. Além disso, também evita o carreamento direto de produtos 
químicos utilizados, por exemplo, em cultivos de hortaliças, para o ambiente aquático 
de sedimentos, nutrientes e produtos químicos provenientes das partes mais altas 
(SKORUPA, 2003; ANDREOLI et al., 2014). Skorupa (2003) ainda destaca os serviços 
ecológicos proporcionados pela vegetação ciliar como, por exemplo, auxiliar no fluxo 
da fauna e fixação de carbono.

A supressão do ambiente natural pelo artificial potencializa os problemas 
relacionados às questões socioeconômicas e ocasiona desequilíbrios ambientais, 
diminuição da biodiversidade, alterações das condições climáticas, desconforto 
térmico, enchentes, poluição, congestionamentos, risco de acidentes naturais ou 
antrópicos, entre outros (SCHEUER; NEVES, 2016). Portanto, esses são alguns dos 
agravantes em decorrência da retirada da cobertura florestal nos trechos de APP 
analisados. Também pode ser citado o crescimento desordenado da área urbana, o 
que é vivenciado por muitas cidades brasileiras. Ferreira e Meneguelli (2017) alertam 
que é necessária cada vez mais a existência da criação de algum mecanismo de 
prevenção e combate à degradação ao meio ambiente, em caráter urgente. Deve 
ser pautado na minimização, sobretudo da retirada de árvores das APPs estudadas, 
abrangendo setor público e sociedade.

Nas pesquisas in loco, foram constatados vários trechos do Rio Muqui do Norte 
com ausência de cobertura florestal. Também foram vistas ocupações de residências, 
aglomerados de areia no seu leito e arruamentos muito próximos a esse manancial, 
bem como outros conflitos, como mostram as Figuras 2 e 3.
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Figura 2 – Trecho de APP do Rio Muqui do Norte com ausência de árvores e construções muito 
próximas

Fonte: Os Autores (2019).

Figura 3 – APP do Rio Muqui do Norte com aglomerados de areia e presença de residência
Fonte: Os Autores (2019).

No caso do Córrego Boa Esperança, foi constatado que há trechos de cobertura 
fl orestal em seu entorno, porém, em uma faixa muito pequena. Além do mais, a 
presença de arruamentos no seu entorno, de aglomerados de areia no seu leito em e 
do lançamento de efl uente doméstico in natura é outro grande problema evidenciado, 
embora este não seja objeto deste estudo, especifi camente. As Figuras 4 e 5 mostram 
a situação de trechos da APP do Córrego Boa Esperança.

Figura 4 – Trecho de APP do Córrego Boa Esperança com vegetação apenas nas suas 
margens

Fonte: Os Autores (2019).
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Figura 5 – Trecho de APP do córrego contaminado por resíduos e esgoto in natura e com 
ocupação de construções antrópicas

Fonte: Os Autores (2019).

Historicamente, nas pequenas cidades que se formaram às margens dos rios, 
como é o caso de Muqui (ES), as casas se posicionam com os fundos voltados para 
o curso d´água no qual era conectado a tubulação com a água servida e lançados 
os resíduos domésticos. Raros são os municípios que preservam integralmente a 
vegetação nas áreas com declividade acentuada e no entorno de seus rios e nascentes, 
a despeito da importância ecológica e paisagística dessas áreas (IRIGARAY, 2014). 
Isso, portanto, causou uma série de impactos ambientais aos cursos hídricos que 
passam pela cidade.

Embora o Brasil possua uma das legislações ambientais mais rígidas do mundo, 
há várias defi ciências na prática, principalmente devido à grande extensão territorial 
do Brasil. Isso acarreta na lentidão e inefi cácia da legislação (EUGÊNIO et al., 2010). 
Essa situação é evidente para o município de Muqui. Assim como em muitos outros 
municípios, essa cidade apresentou elevada interferência antrópica nas APPs de 
seus cursos hídricos, principalmente a cobertura fl orestal. 

É necessário que haja a manutenção dessas APP’s no meio urbano, pois as 
mesmas exercem função de embelezar as cidades, são utilizadas como áreas de 
lazer e recreação, e propicia uma melhor qualidade de vida a toda a população que 
desfruta dos seus benefícios (KINCZEL, 2018). Essa manutenção deve ser feita para 
melhorar as condições ambientais dos recursos hídricos locais e trazer benefícios 
à fauna urbana, juntamente com outras medidas a serem consideradas, como a 
implantação de sistema de tratamento de esgoto. No mapeamento da cobertura 
fl orestal, percebeu-se que a vegetação esteve muito fragmentada. As Figuras 6 e 7 
mostram o mapeamento da vegetação para os anos de 2008 e 2012.
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Figura 6 – Distribuição da vegetação nativa no ano de 2008.
Fonte: Os Autores (2019).

Figura 7 – Distribuição da vegetação nativa no ano de 2013.
Fonte: Os Autores (2019).

As APPs, na atualidade, estão submetidas a grandes extensões de degradação, 
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em decorrência da intensificação das pressões antrópicas sobre o ambiente. Dessa 
forma, há um processo de substituição das paisagens naturais por outras formas 
de uso e ocupação de terras e a conversão das áreas com cobertura florestal em 
fragmentos florestais. Isso causa problemas ambientais e, na maioria das vezes, 
afeta a disponibilidade de recursos naturais (ESPÍRITO SANTO, 2006). Assim como 
na cidade de Muqui, tal problema foi evidenciado por Fiorese, Leite e Lopes (2019), 
em estudos acerca da cobertura florestal do trecho urbano do Rio Itapemirim, em 
Cachoeiro de Itapemirim. 

A fragmentação de uma área de vegetação natural cria barreiras para a 
dispersão dos organismos entre os fragmentos, já que o movimento de algumas 
espécies depende da habilidade de dispersão e do comportamento migratório delas 
(ANDREOLI et al., 2014). Ela provoca como grande consequência a desestabilização 
de importantes recursos naturais, como solo e água, de maneira a degradá-los cada 
vez mais (ARAÚJO; SOUZA, 2003). Na área urbana de Muqui, a fragmentação 
da vegetação ciliar é um problema para a circulação da fauna local, em virtude da 
importância da mesma para abrigar os animais e pelas demais funções ambientais, 
funcionando como um “corredor ecológico”.

Diante dessa situação, Louzada (2008) recomenda algumas ações a serem 
executadas, tais como: recuperação vegetal com práticas de reflorestamento, a partir 
do plantio de mudas e mais efetividade da fiscalização por parte dos órgãos ambientais. 
Outra sugestão é a difusão da educação ambiental nas comunidades e instituições 
locais. As preocupações inerentes a essa prática são em preservar os fragmentos 
ainda existentes nas cidades, dando às mesmas dimensões sócio-educativas e em 
se adaptar às mudanças de modelos paisagísticos que vêm ocorrendo no Brasil (LUZ; 
ARRAES; OLIVEIRA, 2012). Em virtude dos vários problemas enfrentados pelas APPs 
estudadas, a educação ambiental é uma prática que deve ser considerada para a 
melhoria da situação local, todavia, a mesma deve contemplar setores públicos locais 
e população. Além dessa, outras medidas se fazem necessárias, como a maior rigidez 
da própria fiscalização por parte dos órgãos ambientais, visando à manutenção dos 
resquícios vegetais ainda existentes e à ampliação da cobertura florestal em espaços 
onde ainda é possível, como visto nos registros fotográficos para o Rio Muqui do 
Norte.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As APPs dos cursos hídricos estudados tiveram grande redução da cobertura 
florestal, sendo a maior redução na APP do Rio Muqui do Norte. Isso, portanto, 
evidencia um forte processo de ocupação antrópica desordenada. Fato este 
visualizado através de registros fotográficos in loco, onde foram percebidos trechos 
totalmente desprovidos de árvores, com forte presença de construções residenciais, 
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aglomerados de areia no leito dos mananciais e o lançamento de efluente in natura. A 
forte redução, atrelada a esses fatores, significa um motivo de preocupação quanto à 
qualidade ambiental urbana e, até mesmo, ecológica (quanto à fauna), em virtude da 
fragmentação florestal de ambas as APPs.  

É fundamental a atuação dos órgãos públicos locais no que diz respeito à 
ampliação da cobertura florestal, maior fiscalização e trabalhos de educação ambiental. 
Essas medidas, juntamente com outras de grande relevância, precisam ser adotadas 
para haver maior conservação da vegetação ciliar urbana e, consequentemente, 
melhor qualidade ambiental e de vida. 
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Helenton Carlos da Silva - Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade 
Estadual de Ponta Grossa (2007), especialização em Gestão Ambiental e 
Desenvolvimento Sustentável pelo Centro de Ensino Superior dos Campos Gerais 
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o meio ambiente, buscando a inovação em todos os seus projetos. Atualmente é 
Engenheiro Civil autônomo e professor universitário. Atuou como coordenador de curso 
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